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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006674303 (Nº CNJ: 0009787-67.2017.8.21.9000)

2017/Cível


INDENIZATÓRIA. CALUNIA EM REDE SOCIAL (WHATSAPP). MENSAGEM QUE PARTIu DO CELULAR DO RÉU DENEGRINDO A IMAGEM DO AUTOR. ACUSAÇÃO DE SUPOSTO FURTO DE GALINHAS. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM ARBITRADO EM OBSERVÂNCIA ÀS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO, E AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

1. Trata-se de ação indenizatória em que o autor relata ter o réu propagado calúnia junto a grupo do aplicativo WhatsApp, enviando mensagem anunciando que o autor teria furtado galinhas. Refere o abalo moral sofrido, narrando que as pessoas quando o avistam na cidade batem os braços e cacarejam, sendo motivo de chacota na localidade. 

2. A sentença a quo julgou parcialmente procedente o pedido do autor, condenando o réu ao pagamento de R$ 3.000,00 (três mil reais) a titulo de indenização por danos  morais, 

3. Ambas as partes recorreram. Busca o autor a majoração da indenização por danos morais, e o réu, a improcedência da demanda.  
4. Restou comprovado nos autos que a mensagem partiu do celular do réu, como se infere da fl.19. Embora sustente o demandado que terceira pessoa teria usado seu aparelho para espalhar o boato, esse fato não o isenta da responsabilidade, porquanto sequer houve prova nos autos nesse sentido.           

5. Outrossim, a testemunha ouvida à fl. 59 confirma que todos na comunidade  debochavam da situação, o que deixava o autor muito chateado.    

6. Evidente, portanto, que ser motivo de deboche na cidade, ainda mais quando se trata de pequena localidade, como é o caso de Riozinho, em que todas as pessoas se conhecem, é situação que ultrapassa o pequeno desconforto, e tampouco pode ser classificada como pequeno dissabor do cotidiano. 
7. Assim, tem-seque resta configurado o dever de indenizar, sendo que o quantum indenizatório fixado em R$3.000,00 deve ser mantido, pois atende as peculiaridades do caso concreto, levando-se em consideração o conteúdo calunioso, além de observar os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.
SENTENÇA MANTIDA. 

RECURSOS DESPROVIDOS.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006674303 (Nº CNJ: 0009787-67.2017.8.21.9000)


	Comarca de Taquara

	CEDENIR MARCOS 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	VALDEMAR RODRIGUES RAMOS 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 12 de julho de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei 9099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
O voto, pois, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS, mantendo-se a sentença de primeiro grau, com a condenação dos recorrentes nas custas judiciais e nos honorários advocatícios, fixados em 20% da condenação para cada um, cuja exigibilidade fica suspensa em vista do deferimento da AJG aos recorrentes.
Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006674303, Comarca de Taquara: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO TAQUARA - Comarca de Taquara
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